PARECER  nº  2148, de 2007

Da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre a emenda apresentada ao Projeto de Lei nº 777, de 2007

Retorna a esta Comissão o Projeto de lei nº 777, de 2007, de iniciativa do Senhor Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e bancos privados internacionais, bem como com o Banco Nacional de Desenvolvimento Social – BNDES, e dá outras providências.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi alvo de 1(uma) emenda, a emenda de nº 7, apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator da Comissão de Finanças e Orçamento, exarar parecer sobre os aspectos de sua competência sobre a emenda apresentada. 

DA EMENDA

Pretende a emenda acrescer ao projeto em análise um novo artigo, obrigando o Poder Executivo a publicar, mensalmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, os seguintes relatórios:

1- Relatório de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal, limites de garantia e contragarantia referentes a essas operações de crédito, contendo o histórico das outras operações de crédito existentes;

2- Relatório de cumprimento dos limites para operações de crédito e garantias, impostos pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída entre o Estado de São Paulo e a União;

3- Relatórios demonstrativos contendo os valores liberados ao Estado de São Paulo decorrentes dessas operações de crédito, os valores repassados aos órgãos responsáveis e ainda os valores efetivamente gastos nas obras;

4 – Relatório demonstrativo com a modelagem financeira dos empréstimos e dos projetos constantes nas operações de crédito, contemplados com os referidos recursos.
Inicialmente, entendemos que tais informações poderão constar dos relatórios quadrimestrais, pois a periodicidade mensal para o envio de informações representa um período muito curto. 

Além disso, com relação aos cumprimentos dos limites para operações de crédito e garantias, nos termos da Resolução 43, do Senado Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, essa análise é feita individualmente, caso a caso, pela Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda e pelo Senado Federal, quando da aprovação das operações de crédito. 

Quanto à modelagem financeira, lembramos que a estrutura de financiamento de cada operação de crédito envolve complexas e múltiplas especificidades próprias a esse tipo de operação e constam do respectivo contrato. Os contratos, por sua vez, são objeto de análise pelo Tribunal de Contas para apreciação desta Casa.

Assim sendo, posicionamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº 7, apresentada ao Projeto de Lei nº 777, de 2007.

a) ESTEVAM GALVÃO -  Relator

Aprovado o parecer do Relator contrário à emenda nº 7.

Sala das Comissões, em 18-9-2007

a) BRUNO COVAS – Presidente
Bruno Covas – Vitor Sapienza – Estevam Galvão – Enio Tatto (contrário ao parecer) – Mário Reali (contrário ao parecer) – Samuel Moreira (com o parecer) – Jorge Caruso (com o parecer) – Jonas Donizette (com o parecer)

